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RATIO LEGIS a SUL 

 Boas práticas no combate ao conluio 

na contratação pública 

Por Carla Lima 

 

 

A Autoridade da Concorrência é a entidade que tem 
por missão garantir a aplicação da política de 
concorrência em Portugal. 

Para cumprimento da sua missão, as atribuições da 
Autoridade da Concorrência são as seguintes: 

 

 

No exercício dos poderes de regulamentação: 

 Aprovar ou propor a aprovação de regulamentos, nos termos legalmente previstos;  

 Emitir recomendações e diretivas genéricas; 

 Promover a adoção de códigos de conduta e manuais de boas práticas de 
empresas ou associações de empresas. 

 

No exercício dos poderes de supervisão: 

 Proceder à realização de estudos, inquéritos, inspeções ou auditorias que, em 
matéria de concorrência, se revelem necessários;  

 Instruir e decidir procedimentos administrativos relativos à compatibilidade de 
acordos ou categorias de acordos entre empresas com as regras de concorrência;  

 Instruir e decidir procedimentos administrativos respeitantes a operações de 
concentração de empresas sujeitas a notificação prévia. 

 

No exercício dos poderes sancionatórios: 

 Identificar e investigar as práticas suscetíveis de infringir a legislação de 
concorrência nacional e comunitária, proceder à instrução e decidir sobre os 
respetivos processos, aplicando, se for caso disso, as sanções previstas na lei;  

 Adotar medidas cautelares, quando necessário. 

 

No exercício de representação do Estado Português: 

 Assegurar a representação técnica do Estado Português nos organismos 
comunitários e internacionais em matéria de política da concorrência; 
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 Acompanhar a atividade das autoridades congéneres de outros países e 
estabelecer relações de cooperação com elas e com organismos comunitários e 
internacionais competentes em matéria de política de concorrência. 
 

 

Em pleno exercício dos seus poderes de regulamentação, a Autoridade da 
Concorrência publicou, no passado dia 30 de dezembro, um Guia de boas práticas no 
combate ao conluio na contratação pública. 

 

Com este Guia a Autoridade da Concorrência deseja: 

 sensibilizar para as formas e indícios mais comuns de conluio em matéria de 
contratação pública;  

 fornecer às entidades adjudicantes orientações que permitam, sob a ótica da 
prevenção, reduzir o risco de concertação dos agentes económicos concorrentes 
ao procedimento. 

 

Destacam-se de entre as formas mais frequentes de conluio: 

 a supressão de propostas; 

 a rotatividade da proposta vencedora; 

 a repartição de mercados por carteira de clientes ou região geográfica; 

 a apresentação de propostas fictícias; e 

 o recurso à subcontratação como contrapartida pela facilitação do sucesso da 
proposta vencedora.  

 

Para identificar uma possível situação de conluio, existem indícios aos quais os 
agentes económicos e entidades adjudicantes deverão estar atentos, de que são 
exemplo quaisquer comportamentos inesperados ou padronizados em sede de 
apresentação de propostas ou nas suas condições comerciais, tais como: 

 um padrão na distribuição geográfica; 

 a rotatividade constante da proposta vencedora; 

 alterações anormais no número de propostas ou nos preços apresentados; 

 o recurso reiterado à subcontratação de concorrentes; 

 o recurso de vários concorrentes à mesma consultora; 

 declarações de participantes que demonstrem conhecer o conteúdo de propostas 
concorrentes.  

 

Ao nível da prevenção, a Autoridade da Concorrência aconselha os agentes 
económicos e entidades adjudicantes a: 

 preparar com precisão o procedimento; 

 promover a participação de concorrentes; 

 estabelecer os requisitos e regras do procedimento de forma objetiva e clara;  
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 mitigar, sempre que possível, as oportunidades de comunicação entre 
concorrentes; e 

 definir critérios claros, objetivos e promotores da concorrência. 

 

O Guia de boas práticas no combate ao conluio na contratação pública pode ser 
consultado aqui. 

 

Carla Lima 

Jurista da Região Sul da Ordem dos Engenheiros 

http://files.ctctcdn.com/e41d3b2b001/5700cb2e-5fee-442f-8430-ed9a2b07b6fb.pdf

